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do proc. ti°  O 	 

ADELINA C. 
Assis 	Parlamentar 

RF 100.406 
LIDO HOJE 

COME=:-:CY-- S DE: 1 2 AR,  7.131 

JETO DE LEI N° 	oi :  PL 
01- 00152/2011 

...EMENTA: 
Reserva vagas em creches para crianças 
em idade compatível, filhas (os) de 
mulheres vítimas de violência doméstica, 
de natureza física e/ou sexual. 

JOSÉ POL E NETO • A Câmara Mun 

ecreta: 

cipal de São Paulo 

Art. ° ares e lei visa garantir a prioridade de vagas em creches para crianças em idade 
compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza fisica e/ou 
sexual. 

Parágrafo Único: Ficam as creches municipais diretas, indiretas e conveniadas responsáveis 
pelo atendimento descrito neste artigo. 

Art. 2° Os critérios para a matrícula das crianças serão a apresentação dos seguintes 
documentos: 

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia Especial de Atendimento à 
Mulher; 

- cópia do exame de corpo de delito. 

Art. 3° Será concedida e garantida transferência de uma creche para outra - na esfera da rede 
municipal - de acordo com a necessidade de mudança de endereço da mãe, com vistas à 
garantia de segurança da mulher e das crianças. 

Art.4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões 	
1 2 ABR .2011 
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FFO-1-1;79.1—;;;;;"---1 

do proc. tfa.../.. le 20 .,Á ./ 

ADELINA C. TTOCHIO 
A5.;sistente Parlamentar 

RF 100.406 	. CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

  

JUSTIFICATIVA 

A violência doméstica é um tipo de agressão tanto física como moral e é sofrida 
geralmente por mulheres, crianças e idosos, sendo a mulher como caso mais freqüente. A 
discussão sobre este assunto é indispensável, pois é fato que além dos danos físicos causados 
as vítimas e seus dependentes, há traumas psicológicos gravíssimos. Neste contexto é possível 
verificar que os efeitos são avassaladores sobre a vida social, profissional ou escolar, 
acarretando em mau desempenho, ausências no seu respectivo meio de trabalho e ou 
estudantil. È necessário que tanto a mulher quanto a criança tenham devida atenção neste 

11, 	assunto, pois são os principais alvos de agressões. 

Devido à tímida atuação das autoridades em relação à violência doméstica, há muita 
omissão por parte das vítimas, por medo da impunidade perante o agressor assim causando 
mais transtornos para a própria. É importante lembrar que crianças que sofreram, ou que 
presenciaram esse tipo de agressão crescem com traumas psicológicos e cometendo o mesmo 
tipo de violência, pois são danos irreversíveis os causados. Observa-se também a necessidade 
da mulher de mudar de residência, e nesse caso é imprescindível a vítima ter a preferência no 
ato de inscrição nas creches municipais. 

É possível verificar em pesquisas e estatísticas quadros alarmantes sobre esse tipo de 
agressão contra a mulher e indicam que as maiorias dos casos de violência são praticadas 
pelos Maridos: mais de 70% (setenta por cento) dos crimes violentos são cometidos em casa. 
Pesquisa feita pelo Instituto Sedes Sapientiae, revela que a maioria de agressões a criança e ao 
adolescente é feita pelo pai (48,7%), enquanto apenas 15% dos atos são praticados por 
pessoas não pertencentes à família. Outros parentes praticam agressões, como primo (12,8%) 
e padrasto (10,3%). O instituto também verificou que não há registros de agressão sexual 
contra crianças cometida pela mãe. 

Proponho, no presente projeto, que seja concedida aos filhos de mulheres vítimas de 
violência, vaga nas creches para que suas mães sintam segurança em sair para trabalhar e até 
procurar tratamento psicológico para superar esse tipo de agressão. Baseado neste contexto, 
conto com a colaboração dos meus nobres vereadores para prosseguimento deste presente 
projeto de lei. 
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ClilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO .  

do processo n° e/.1  -1 '5-.1— 	de 20.2., 

02. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

'1 I 	(a) 	 (C?  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presén s autos para prosseguimento. 

JADER G STO PIMENTA 
• Supervisor da Equipe etontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
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dily1ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 
11( 	; 

Sorl:ua  S 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0152/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-PL n° 0054/02, de autoria da Vereadora Flávia Pereira, que garante vagas em 
creches municipais diretas, indiretas e conveniadas para crianças filhas de mulheres 
vítimas de violência de gênero e dá outras providências. 

Cumpre que se informe que o PL n° 0152/11 possui idêntico teor do PL n° 0054/02. 
Ocorre, entretanto, que este último deixou de tramitar por ter sido rejeitado em 06 de 
março de 2007, sendo posteriormente arquivado, conforme atestado pelo APL da 
CMSP. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 01, para prosseguimento. 

São Paulo, 5 de maio de 2011. 

Cai' YarceI2je Carvalho Giannini 
Procurador S pervisor 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 
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PROJETO DE LEI 01-0554/2002, da Vereadora Flávia Pereira 	 Ãc 1'5 2- 1  
"Garante vagas em creches municipais diretas, indiretas e conveniadas pará - criariçaS`filhas 
de mulheres vítimas de violência de gênero e dá outras providências. 
Art.1 0  - O presente projeto de lei visa garantir a prioridade de vagas em creches.pára 
crianças em idade compatível, filhas de mulheres vítimas de violência doméstica, de 
natureza física e/ou sexual. 
Parágrafo Único: Ficam as creches municipais diretas, indiretas e conveniadas responsáveis 
pelo atendimento descrito neste artigo. 
Art.20  - Os critérios para a matrícula das crianças serão a apresentação de quaisquer 
documentos relacionados: 
I - Cópia do boletim de ocorrência ou de qualquer outro documento expedido pela Delegacia 
de Defesa da Mulher; 
II - Cópia do exame de corpo delito; 
III - Notificação do Serviço Municipal de Saúde com a configuração da violência de gênero; 
IV - Notificação das entidades de defesa dos direitos da mulher; 	

. 

V - Notificações das entidades de defesa dos direitos humanos, Comissões de Direitos 
Humanos da Câmara Municipal de São Paulo, da Assembléia Legislativa e da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 
Art. 3 0  - Será concedida e garantida transferência de uma creche para outra - na esfera da 
rede municipal - de acordo com a necessidade de mudança de endereçoda mãe, com vistas 

- 
a garantia de segurança da mulher e das crianças. 
Art.40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.5 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10554-2002 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10152-11 

16 - PAR 
16-00930/2011 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  0152/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que visa reservar 
vagas em creches para crianças em idade compatível, filhas de mulheres vítimas de 
violência doméstica, de natureza física ou sexual. 

Segundo a justificativa apresentada ao projeto, objetiva-se proporcionar segurança para que 
as mães vítimas de violência doméstica possam sair para trabalhar e para procurar 
tratamento psicológico. 

A proposta merece prosperar. 

Com efeito, o legislador pátrio, com a edição da Lei Maria da Penha (Lei federal n 2  
11.340/06), procurou, através desta ação afirmativa, diminuir os efeitos dos casos de 
violência doméstica mediante uma série de medidas protetivas e de assistência à ofendida. 

Traduzindo o propósito da mencionada lei, seu art. 32  assegura uma série de direitos e se 
constitui em norma programática para o desenvolvimento de políticas públicas com vistas a 
"garantir os direitos humanos das mulheres", além disso, o art. 4 2, atribui uma interpretação 
pautada nos fins sociais e nas condições peculiares das mulheres em situação de violência 
doméstica à lei, senão vejamos: 

Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições para o 
exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à 
justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 

§ 1 °  O poder público desenvolverá políticas que visem garantir 
os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações 
domésticas e familiares no sentido de resquardá-las de toda  
forma de negligência, discriminação, exploração, violência,  
crueldade e opressão.  

§ 22  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as 
condições necessárias para o efetivo exercício dos direitos 
enunciados no caput.  

Art. 42  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 
peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e 
familiar. (grifamos) 

Neste prisma, o artigo 29 da Lei federal prevê o atendimento multidisciplinar, especializado 
no atendimento psicossocial, jurídico e de saúde da mulher. Assim, mostra-se juridicamente 
adequada a proposta em análise, tendo em vista os objetivos da Lei "Maria da Penha". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10152-11 

Além disso a garantia de transferência de uma creche a outra, na esfera da rede municipal, 
encontra parâmetro interpretativo no inciso II, do parágrafo 2 2  do art. 92  da Lei Federal, que 
prevê a manutenção do vínculo trabalhista quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até 6 meses. Com  razão, garantir a presença dos filhos ao lado da mulher 
ofendida miniminiza o trauma da violência doméstica. 

Por outro lado, a matéria de fundo versada no projeto é também a proteção à criança, 
matéria para a qual esta Casa detém competência legislativa suplementar, nos termos do 
art. 30, II c/c 24, XV da Constituição Federal. 

Com efeito, o estabelecimento de prioridade de vagas para crianças filhas de mulheres 
vítimas de violência doméstica, visa não apenas garantir a higidez da mulher, como também 
a de seus filhos. Saliente-se que a Lei federal mencionada prevê o encaminhamento da 
mulher ofendida e de seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou 
de atendimento com este objetivo. 

Outrossim, fundamentam ainda a competência legislativa os artigos 13, incisos I e II, e 37, 
caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

Nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica do Município, é necessária a realização de 
ao menos duas audiências públicas durante a tramitação da propositura. 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 3 2, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Contudo, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o 
:substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N 2 	AO PROJETO DE LEI N°152/11 

Reserva vagas em creches para crianças em idade 
compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de 
violência doméstica, de natureza física e/ou sexual, 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica garantida a prioridade de vagas nas creches municipais diretas, indiretas e 
conveniadas para crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou sexual. 

Art. 22  Os critérios para a matrícula das crianças serão a apresentação dos seguintes 
documentos: 

I - cópia do boletim de ocorrência expedido pela Delegacia Especial de Atendimento à 
Mulher; 
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a. 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sal da Comissão de Constituição, Justiça Legisla ão Participativa, em 024/09711- 

!'r  SELI NO if 

rnott/54. 

pI0152-11 

II - cópia do exame de corpo de delito. 

Art. 32  Será concedida e garantida transferência de uma creche para outra - na esfera da 
rede municipal - de acordo com a necessidade de mudança de endereço da mãe, com 
vistas à garantia de segurança da mulher e das crianças. 

Art. 49  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 59  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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1408-1é, 

Seoretérlo 

Deferido em  °2 	1c)
/ 	 

Vereador Cl 
Presidente da Comissão d 	 Cultura e Esportes 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folhan° cYc3  

	

do prc.c4--.1z..fs. 	5?-. cl  

	

Sér 	ta 
RF101.0.3 

REQUERIMENTO 

Exmo. Senhor Presidente da 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes 

Na qualidade de relator designado para a análise do Projeto de Lei n °  152/11, de 

autoria da Nobre Vereadora Noemi Nonato, que reserva de vagas em creches 

para crianças em idade compatível, filhas(os) de mulheres vítimas de violência 

doméstica, de natureza física e/ou sexual, requeiro, na forma regimental, para 

melhor embasar o meu parecer, o encaminhamento do presente projeto ao Executivo 

Municipal, a fim de que se manifeste acerca da viabilidade de implantação da 

proposta, bem como informações qualitativas e quantitativas relativas a ações que 

vierem a ser executadas pelo poder público municipal voltadas ao atendimento de 

mulheres vítimas de violência domestica, física e/ou sexual) e aos seus filhos alvos 

ou não de violência doméstica (física e/ou sexual). 

São Paulo, 24 de outubro 	11. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ffleel~m~...~~111~1111~1 11.10"
, 

Foha -1(--)  
do prooesmr sa /ri 
Mário Sér,Loo Horta 
RF 101.088 

,01111 	HORTA 
RF 101.088 

São Paulo, 25 de outut~~ 

36 - OF-SGP 12  

SGP-12 n2  36_ 0057412011  

Senhor Prefeito, 

 

CÓPIA 

 

Em atenção ao encaminhado pela Douta Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, envio a Vossa 

Excelência cópias do Projeto de Lei no 152/2011, de autoria da nobre Vereadora Noemi 

Nonato, que dispõe sobre a reserva de vagas em creches para crianças em idade 

compatível, filhas(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 

sexual solicitando-lhe que se digne encaminhar aos órgãos competentes dessa Douta 

Administração, a fim de obter informações a respeito da viabilidade da proposta, bem como 

informações qualitativas e quantitativas relativas a ações que vierem a ser executadas pelo 

poder público municipal voltadas ao atendimento de mulheres vítimas de violência 

doméstica (física e/ou sexual) e aos seus filhos alvos ou não de violência doméstica (física 

e/ou sexual). 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Police Neto 
ente 

S.G.M.-A.T.L. 

27 OUT 2011 

RECEBIDO 

iza 'Vaus Torres ferreira 
RF: 586,083.1.01 

SGM/ATI. 

Excelentíssimo Senhor 
Gilberto Kassab 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3916 www.camara.sp.gov.br  M
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São Paulo, 30 de --ku,a-e.4A-Gtruso- 	de 2011. 

Folha n°  iJ- 
do proco n° 	/ 1  

!

Mário Sérgio H rta 
RF 101.088  

15- DOCREC 
15- 02159/2011 

N L A 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. J. 1. no 4 s 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00574/2011 

Senhor Presidente 

Q o, 	 ck Q9 Auth, 

.4 	 1  

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do g 

ofício em epígrafe, relativo ao Projeto de Lei n° 152/11, de autoria da Vereadora 
-4 

Noemi Nonato, que dispõe sobre a reserva de vagas em creches para crianças 

em idade compatível, filhas de mulheres vítimas de violência doméstica, de 

natureza física e/ou sexual, encaminho a Vossa Excelência cópia do 

pronunciamento da Secretaria Municipal de Educação, concluindo pela 

inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Secretário do Go erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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SME / ATP 

Senhora Chefe 

S
PWEITURA DA 

ÃO PAtill; 
SEC'RETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

Folha desinformação 

DO PROCESSO N 2  

INTERESSADO : 

ASSUNTO 	: 

2011-0.308.705-0 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI N 2  152/11 -- RESERVA VAGAS EM CRECHES 

PARA CRIANÇAS EM IDADE COMPATÍVEL, FILHAS(OS) DE 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DE NATUREZA 

FíSI .CA E/OU SEXUAL. Pgbiod DE SUI3SÍDIDS. 

• A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, pelo presente 
processo, encaminha pedido de subsídios 'requerido pela Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes em .relação ao Projeto de Lei n 2  152/11, de autoria do Legislativo, que dispõe' sobre 
"reserva de vagas em creches para crianças em idade compatível, filhas(os) de mulheres vítimas 
de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual." 

As informações requeridas pela Comissão de Educação, Cultura e Esportes, se encontram 
assim indicadas às fls. 03: 

• viabilidade de implantação proposta; 
• aspectos qualitativos e quantitativos relativos a ações que vierem a ser executadas pelo 

Poder público municipal voltadas ao atendimento de mulheres vítimas de violência 
doméstica (física e/ou sexual) e aos seus filhos alvos ou não de violência domestica (física 
e/ou sexual). 
Em relação ao Projeto de Lei n 2  152/11, sob a forma de substitutivo, esta Pasta já se 

manifestou a respeito, conforme se verifica às fls. 8 a 14 encartadas ao presente processo, 
retornando para o fornecimento de subsídios, sobre os quais passamos a manifestar: 

Quanto ao aspecto da viabilidade, entende-se que posicionamento sobre tal questão está 
de'clarado em manifestação anterior desta Pasta, ao expressar conclusivamente que o substitutivo 
ao Projeto de Lei se revela "prejudicado", por considerar "a educação como direito humano e os 
princípios expressos na Lei 9394196 -- LDB para a oferta do ensino público em estabelecimentos 
oficiais." • 

Os aspectos legais, normas e diretrizes instituídas e implementadas no âmbito desta Pasta 
para a acomodação da demanda, conforme já explicitados 'e evidenciados anteriormente, nos leva 
a concluir pela excepcionalidade da -medida proposta, portanto, inviável de implantação no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação, pois, configuraria ação de prevalência em detrimento de 
outros, contrariando, dessa forma, o princípio de igualdade apregoado, no atendimento da 
demanda escolar. • . 

Além.  desse aspecto da viabilidade da implantação da proposta, a Comissão de Educação, 
-Cultura e Esportes requer informações qualitativas e quantitativas quanto a possíveis ações a 
serem executadas pelo Poder Público Municipal em situações referentes ao atendimento de 
mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica (física e/ou`sexual). 
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11 A 06 

SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

•  

'31111b 
ft, 

• 
O 

- 	• 

Folha de informação n2  

DO PROCESSO N 9- 2011-0.308.705-0 

INTERESSADO. : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO 	: PROJETO ,DE ' LEI NQ 152/1,1 — RESERVA VAGAS EM CRECHES 

PARA CRIANÇAS EM IDADE COMPATÍVEL, FILHAS(0) DE 

MULHERES VÍTIMAS, DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DE NATUREZA 

FÍSICA E/OU SEXUAL. PEDIDO DE SUBS4DIOS. 

' Na ausência de elementos:que possam informar sobre o aspecto quantitativo, nos detemos • na qualidade expressa nas ações implementadas e ditames editados pela municipalidade que 
incidem na proteção às pessoas vítimas de violência. 

Sabemos que o 'combate à violência doméstica requer do Poder Público medidas de 
' proteção eficazes e abrangentes de amparo às pessoas vítimas desse ato que, nesse contexto, 
está a Lei Federal n2  11340, de 07/08/2006 —, Lei Maria da Penha, como forma de coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Analisando a questão em tela sob o aspecto essencialmente educacional, preliminarmente, 
há que se atentar para o fato de que o desenvolvimento do processo educativo se dá em interface 
com as famílias e comunidade, as quais se mostram representativas nas medidas desencadeadas 
pela escola, tendo como foco o aluno. • 

É importante frisar que a proteção da integridade física e moral da criança e do 
adolescente é fator primordial no estabelecimento das normas que regem o funcionamento da 
escola, em interface às ações que permeiam o projeto pedagógico das unidades educacionais, o 
que atende ao prescrito no Estatuto da Criança e do Adolescente, -- ECA, instituído pela Lei 
Federal n2  8.069/90. 

Os efeitos do ECA, são refletidos no currículo do ensino fundamental. isso se comprova 
com a edição da Lei Federal ng 11.525, de 25/09/07 que, ao acrescentar §5 9  ao art. 32 da Lei 
Federal 9.394/96 — LDB, inclui conteudo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes 
naquela etapa da educação básica.  

À medida que a Lei Federal expressa a obrigatoriedade de incluir conteúdo que trate dos 
direitos das crianças e dos adolescentes no currículo do ensino fundamental, e por ser medida 
acrescida à Lei de Diretrizes e Bases — LDB 9394/96; seus efeitos, consequentemente, são 
integralmente cumpridos na organização do ensino de todos os sistemas que integram a 
educação nacional. ' 

Integram a Política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, 
instituída pela Lei n-9  11.123, de 22/11/91, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e o Conselho Tutelar, de natureza representativa da sociedade de preservação da 
integridade física e moral da criança e do adolescente, sendo também instância recursal para 
situações que venham impedir o desenvolvimento dessa população em seus direitos civis, 
humanos e sociais. - 

A escola conta, igualmente, com a atuação do Conselho Tutelar em situações julgadas 
passíveis de intervenção, pautada nas , responsabilidades a ele atribuídas, dentre elas, a de 
"atender às crianças e adolescentes cujos direitos garantidos pela Lei 8.069, de 13/07/1990, forem 
ameaçados ou violados por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou 
abuso dos pais ou responsáveis)" , 

Enquanto regras de convivência e de relacionamento, a unidade educacional atenta para o 
seu Projeto Pedagógico que, caracterizado como documento norteador do funcionamento da 
escola, além de identificar a eficácia .do processo ensino aprendizagem, sistematiza condutas 
voltadas às' relações interpessoais mais humanas, às regras de convivência, ao respeito, à 
•solidariedade, à participação, à colaboração. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

• Folha.  n°  

mdõáPr,ir°,9xe€..̀ r  , ,, (. t 	metkwiu , ilbo 

e 	e,  RF  1 01 d'  t;n51"1  

I 

CÓPIA Folha de informaçã 

Do PROCESSO NQ 2011-0.308.705-0 
INTERESSADO :-CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO. 	: PROJETO DE LEI NQ 152/11 — RESERVA VAGAS EM CRECHES 

PARA CRIANÇAS EM IDADE COMPATíVEL, FILHAS(OS) DE 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DE NATUREZA 

FíSICA E/OU SEXUAL. PEDIDO DE s  SUBSÍDIOS. 

O tema violência é tratado nas unidades educacionais, não focado necessariamente ao 
aspecto domestico, mas de 'forma abrangente, direcionado à consdentização para a adoção de 
condutas que favoreçam as relações interpessoais. • 

Nesse patamar e relacionado diretamente à Educação ;  citamos o Decreto ri2  51.290, de 
11/02/2010, que regulamenta a Lei n2  14.957, de 16/07/2009, que dispõe sobre a inclusão de 
medidas de, conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas da Educação Básica do Município de São Paulo. Dele, damos 
destaque aos artigos 52 e 62, que assim preceituam: 
"Art. 52  - Caberá a cada unidade educacional promover ações que propiciem momentos de 
discussão e de tomada de decisão com vistas ao combate da prática do "bullying". 
"Parágrafo único - As ações de que trata O "capuz" deste artigo deverão.  abranger, dentre outras, 
as seguintes iniciativas: . 
I - realização de palestras, seminários, debates e exposições; 
II - desenvolvimento de atividades curriculares como componentes dos conteúdos do tópico 
"ética", integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais; 
III - promoção de atividades intencionalmente planejadas como pauta da reunião de pais; 
IV - execução de ações de formação dos docentes e de-Outros membros que compõem a equipe 
escolar; 	 • 
V - inclusão da temática do "bullying", em seus vários aspectos, no projeto pedagógico e no • regimento da unidade educacional." 
"Art. 69  - Caberá à equipe gestora de cada unidade educacional propor ampla discussão do tema 
e, mediante prévia, discussão com a equipe docente e discente, estabelecer regras específicas 
para o combate do "bullying", integrando-as às normas de convívio constantes do respectivo 
regimento." 	s 	 • 	s 

Esses elementos, à primeira vista, podem ser considerados insuficientes no atendimento /- 
das informações requeridas, porém, se configuram em medidas de significativo efeito educativo, V 
sob a conotação de conscientizaçãõ, de informação, de formação cidadã. ' 

A escola, como espaço de conhecimento, saber, de socialização e de interação, cumpre 
seu papel de debater'à questão da violência, inclusive da doméstica, no sentido de esclarecer 
e/ou informar sobre suas formas e consequências, fundamentando-se em medidas de significativo 

. efeito educativo, sob o propósito da conscientização,da informação, da formação cidadã, 
envolvendo os alunos e comunidade. 

Ações e projetos voltados à redução de situações caracterizadas violentas já-  integram as 
metas e diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de Educação, no sentido de 
prevalecer a inclusão social, bem como a preservação de qualquer ato discriminatório, de 
exploração, de violência, de crueldade e opressão. 

São inúmeras as medidas legalmente instituídas pelo Poder Público Municipal que 
convergem para a ação de combate à violência, - ensejando a culturas:Ia paz, tanto, no espaço .  
escolar como na comunidade, assegurando o direito à vida e à segurança. 

• 
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~ODA DA 'COADE DE 

SA0 PAULO 
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• 

• 

• 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário: • 
Assistência Técnica 

• Folha no 

do Proceu' 
Mário S' , Ikrak 
RF 101.0 8 

ftliJ MONAlltRi 

VO é Fnt• 
7 	• 

. 	Folha de lnforrnação COPI O 
• •fw- 

O HO 

DO PROCESSO Ng 2011-0.308.705-0 

INTERESSADO 	CÃM.ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : PROJETO DE LEI Ng 152R1, - RESERVA VAGAS EM GRECHES 

PARA CRIANÇAS EM IDADE COMPATÍVEL, FILHAS /(OS) DE 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA'DOMÉSTICA, DE NATUREZA 

FÍSICA E/OU SEXUAL. PEDIDO DE SUBSíDIOS. 

• 

••• 

Sabemos da problemática e da gravidade da ocorrência dê atos de violência em que mulheres .  
'e drianças podem estar inseridas, inclusive, no âmbito doméstico. Na esfera educacional, cabe à 
escola a tarefa de educar, de conscientizar, de alertar e, essencialmente, de direcionar as açõeá 
para a formação cidadã. Medidas de intervenção sãó desencádeadas e desenvolvidas objetivando 
o conhecimento da peculiaridade e especificidade de situações merecedoras da devida atenção, 
cpmatambém a plena conscientização para á adoção de atitudes e posturas adequadas diante de 
ocorrências de natureza vulnerável, conflitante, agressiva e até violenta. 

Isso vem 'comprovar que . a esfera educativa. Is está constantemente atenta aos 
encaminhamentos devidos e à adoção de providências voltadas à Preservação da integridade 
física é moral da clientela atendida que, além das responsabilidades inerentes à sua área de 
atuação, sé vale de Medidas editadas por outros segmentos i da municipalidade que possam 
acrescentar e/ou colaborar para o equacionamento 	situação. 	• 	• 

No Contexto da proteçãO, consideramos os efeitos da Lei n9. 15.114, de 14/01/2010, que 
dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e adolescência, cuja 

:finalidade é de estabelecer parâmetros para a constituição de um sistema diagnóstico da situação 
da criança e adolescente no município de São Paulo. " , - 

Conforme define o § 22  do artigo 22  da referida Lei, "a metodologia deverá proporcionar o 
cruzamento de informações de 'determinado território —Mapas, estatísticas, indicadores sociais — 

• para diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas eficazes 
e outras alterações sociais." 	 \>UP31..:te-A1)(Õ 'ti 1Z/ 1 1(1 1  

Na 'linha de ação .da intervenção eírle eqUacionamento de situações de natureza 
vulnerável, citamos a Portaria Intersecreta ial 405/SMSU,GAB/2011, que cria a "Rede de 
Mediação de Conflitos na Cidade de São Paulo", integrada por ações das "Secretarias de 
Segurança Urbana, -  Direitos Humanos, Verde á Meio Ambiente e Educação, sob Coordenação do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal — GGI-M, em Comitê constituído para este fim, que 
poderá ser composto por outros organismos municipais, estaduais, federais e da sociedade". (art. 
1 2). ' 

A objetividade desse serviço é de "Contribuir para o. equacionamento pacífico de conflitos 
nas comunidades mediante a instalação de "Casas de Mediação' de Conflitos", na região de cada 
uma das trinta e Uma subpre feituras da cidade e qualificação de agentes capazes de atuar na 
mediação local de conflitos."(art. 22) . 

As "Casas de Mediação de Conflitos" citadas na Portaria que institui á "Rede de Mediação 
de Conflitos na Cidade de São Paulo", têm Seu funcionamento regulamentado pelo mesmo ato 
legal, onde é especificada a abrangência da ação, na seguinte conformidade: 
• • de forma articulada com outras iniciativas de imediação .  e conciliação existentes ou que 

venham a ser constituídas; 
( • Instalação progressiva, priorizando regiões com indicadores .de violência e utiliándo, de 

preferência, espaços existentes em órgãoá mUnicipais e de outros parceiros;' 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

Folha n°  

, do prooe .  o n° C-Çc9/ 
Mário 'raii  

eircuAY (., 
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0,,„nta' 
 rcui 

ti 

PIA • Folha de informação 

A PC 

SÃO PAULO 

DO PROCESSO N 2  2011-0.308.705-0 

INTERESSADO : CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSUNTO 	: PROJETO DE LEI N 2  1 5 2/1 1 — RESERVA VAGAS EM CRECHES 

PARA CRIANÇAS EM IDADE COMPATÍVEL, FILHAS(OS) DE 

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, DE" NATUREZA 

FÍSICA E/OU SEXUAL. PEDIDO DE SUBSÍDIOS. 

• localização e horários de atendimento frente às peculiaridades de cada região e 
organismos participantes; sendo disponibilizados na Internet e por meio de telefones de 
atendimento da população. 
O artigo 7-Q da Portaria ora citada estabelece que "a regulamentação da Rede de Mediação 

será elaborada pelo Comitê de Mediação de Conflitos com os detalhamentos dos procedimentos' 
pelos organismos participantes conforme diretrizes e competências publicadas pela Secretaria 
Executiva do Gabinete de Gestão Integrada." , 

A violência contra a mulher tem sido tema alvo de discussão, de reflexão e de debate 
promovido pela municipalidade, por meio de campanha de conscientização e de mobilização 
da sociedade. Tal realização se comprova com á publicidade de atividades sobre o tema, de 
iniciativa da Secretaria de Participação e Parceria, na abordagem de assuntos ligados à violência, 

. à melhoria das Condições de trabalho, por uma vida digna e uma sociedade justa _e_igualitária. 
Prova disso se verifica em matéria publicada no Diário Oficial da Cidade — DOC tle 23/11/2011. 

A 'título de complementação e enquanto iniciativa da municipalidade rib—combate à 
violência, é oportuno registrar que, dentre as datas comemorativas e eventos do Município de São 
Paulo, dispostos na Lei n2  14.485, de 19/07/2007 e alusivos ao tema ora objeto de manifestação, 
se encontra a "Semana Educativa de Combate à Violência", no período de 04 a 10 de 
dezembro, "com palestras, cartazes e folhetos educativos, e a realização de trabalhos escolares 
e campanhas através dos órgãos de divulgação. 

Por fim, considerando o pronunciamento anterior desta Pasta em relação à temática do 
Projeto de Lei, em se tratando da priorização de vagas em crachás para filhos de mulhere s'  
vítimas de violência doméstica e à vista das informações orá prestadas em atendimentozáo 
requerido' pela Câmara Municipal de São, Paulo, às fls. 03; encaminhamos o presente-com a 
manifestação. 
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RG1O H KW,  
1.08. 

aweretárào 

em 24/11 /20e/Dia) 	• do Processo no 2011-0.308.705-0 

, PIA 

SECRETARIA MÚNICIPAL DE E 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

SÃO PAULO 	
ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAME 

Folha n° 
-02 do procew,o no 15  

Mário Sérgio Horta 
lei 088 

~ITERA DA CIDADE DE 

Folha de informação no 22 

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO 	: ,Projeto de Lei no 152/11 — reserva vagas em creches para crianças em 
idade compátível, filhãs(os) de mulheres vitimás, de violência doméstica, de 

. natureza física e/ou sexual 

SME / Gabinete 

Sr. Assessor Parlamentar 

À vista do Parecer da Assistência Técnica desta ATP, que acompanho, encaminhamos o 

presente, entendendo subsidiada a reiposta , à Assessoría Técnico Legislativa: .  

São Paulo, 24/11/2011 

• 

SUELI APARECIDA DE PAULA MONDINI 
Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 
SME/ATP 
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SGM/ATL-Chefia 

Senhora Assessora Especial 

ce 

O 
	SECRETARIA MUNICIPAL DE,EDUCAÇÃO 

%. 	Gabinete do Secretário 

Folha n° ig 

do proces.r.r. ,  n° 7  

Mário Sérgio Horta 
RF 101.088 f"->  

MAM 
Folha de informação no 

. Ser, o ¡cardo Bueno 
RÉ 675.607.7 

SMEIQ 
do Processo 2011-0.08.705-0 em25/11/2011 (a) 

Assunto 

CMSP — PrOjeto de Lei no 152/2011, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que reserva: vagas em 

creches para crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de . 

natureza física e/ou Sexual. Pedido de subsídios. 

Retorno o presente a Vossa Senhoria com o pronunciamento da Assistência Técnica, a 

fls. 17 a 21, que acompanho, ratificando manifestação anteriormente exarada de veto 

total ao PL no 152/2011. 

'ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER 

Secretário Municipal de Educação 

SME: 
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Foihr...n°  
do proc>, ,  !‘" 

MárLc 
RF lote, :! 

MARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: CLAUDIO FONSECA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 08-02-2012 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

12564 

M
at

ér
ia

 P
L 

15
2/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 82



Folha n° ,9(40 

ê encP.-  " xpa.it t ' 
b'rtr 

rti
g presença o yereador 

• Wddrêncid aí-  que a 
RF 101.0 e a 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Boa tarde a todos. 
Claudio Fonseca na presidência, declaro abertos os trabalhos 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes realiza em 2012. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal unia e São 
Paulo, endereço wvwv.camara.sp.00v.br ,  link auditórios on lime. 
O primeiro projeto da pauta é para alteração da Lei Orgânica, é o PLO 005/10 de autoria do 
Vereador Abou Anni. Introduz alterações na LDO e dá outras providências. Está inscrito para 
falar em defesa do projeto, Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, Vereador Claudio Fonseca, 
colegas presentes, represento o mandato do Vereador Abou Anni. 
"Venho aqui defender o PLO 05/10 que tem por objetivo adequar à Lei Orgânica do Município 
de São Paulo à nova ordem jurídica estabelecida pela Emenda Constitucional 59, editada em 
12/11/09, que produziu substanciais modificações na Constituição Federal dedicada 
especialmente à Educação. É importante observar que o legislador constituinte reformador, 
insatisfeito com o alcance dos programas relacionados à Educação, alterou o texto 
constitucional para conferir maior segurança e abrangência a esse direito social, vale dizer, 
fundamental a formação sólida e justa de todo e qualquer educando. Nesse sentido, destaca-
se a soma de algumas alterações que pretendemos conste da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo também. 
Antes o ensino fundamental era gratuito e obrigatório. Agora com a emenda 59 a Educação 

• básica e gratuita dos quatro aos 17 anos, inclusive para quem não pode gozar dela na época 
adequada. Garante atendimento ao educando em todas as etapas da educação básica por 
meio de programas suplementares, de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. Antes era restrito ao ensino fundamental. Nesse sentido, com fundamento 
ao princípio da simetria constitucional é mister adequar o capítulo da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo à nova ordem estabelecida pela Emenda Constitucional 59. Sem mais, são essas 
as razões". Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há outros oradores inscritos para discutir o 
PLO 05/10, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa promover alterações no art. 208 da 
LDO. Assim, não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PLO 05/10. 
Passemos ao PL 232/10 de autoria do Vereador Arselino Tatto, que institui nas escolas da rede 
pública e privada de ensino do Município de São Paulo atividades que tenham por objetivo 
transmitir aos alunos informação sobre as consequências do uso de drogas lícitas e ilícitas. 
Não há oradores inscritos. Consulto os presentes se alguém que gostaria de falar sobre o 
projeto. (Pausa) Não havendo, considero encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 81/11 de autoria do Vereador Souza Santos. Cria o programa Escola de 
Idiomas na rede pública de ensino e dá outras providências. Não há inscritos. Consulto se há 
algum representante do Vereador presente. (Pausa) Não havendo representante ou inscritos, 
encerro a audiência pública. 
Passemos ao PL 204/11 de autoria da Vereadora Edir Sales. Inclui o tópico "perigos e 
prevenção ao alcoolismo" no conteúdo programático das escolas municipais e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Consulto se há representante da Vereadora. (Pausa) 
Não havendo representante e inscrito, dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 482/10 de autoria do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe sobre o programa 
estudos de línguas estrangeiras modernas para alunos e profissionais da Educação da rede 
municipal de ensino. Tem a palavra a representante do Vereador Claudio Fonseca, professora 
Joselina. 
A SRA. JOSELINA FERREIRA BASTOS — Boa tarde. O projeto tem como objetivo oferecer o 
estudo de línguas estrangeiras não só para os alunos da rede, mas para os profissionais de 
Educação e aos seus familiares. 
Existe uma grade curricular que não é infinita. Sempre aparece que deveria fazer parte da 
grade tal coisa, tal disciplina, tal matéria ampliando as línguas estrangeiras. Já vi proposta do 
italiano, do espanhol, de inglês. Entendemos que hoje, cada vez mais, é importante o domínio 
de outras línguas além da do seu país. Entendemos também que tem de se dar fora da grade 
curricular, fora do horário normal de aula. A proposta é que cada DRE, cada diretora da 
Diretoria Regional de Ensino ofereça uma escola de ensino de língua moderna, inglês e 
espanhol seria obrigatório, mas poderia ter outras línguas se houver demanda na região, para 
que pudéssemos oferecer à comunidade da rede pública, aos profissionais da Educação, 
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sejam os pais ou alunos, a oportunidade de dominar outros idio 
Há uma nova proposta recém-apresentada pelo Vereador 
programa idiomas na rede de ensino, só que há uma difere 
fossem as aulas nos finais de semana. A nossa proposta am 
turno dos alunos. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Não há oradores inscritos. Do 	za a a 
audiência pública do PL 482/10. 
Passemos ao PL 534/10 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Dispõe sobre a 
inclusão do tema Noções de Informática e Tecnologia na disciplina Ciências da grade curricular 
da rede pública de ensino do Município de São Paulo e dá outras providências. Está inscrito 
para falar do projeto o Sr. Esdras, gabinete do Vereador proponente. 
O SR. ESDRAS GALVINO PEREIRA — Boa tarde, Sr. Vereador e demais presentes. O projeto 
visa a colocar a disciplina informática na grade curricular das escolas, porque hoje em dia tudo 
gira em torno da informática. O objetivo é, desde cedo, introduzir as crianças nesse 
aprendizado para que na idade juvenil e adulta elas já estejam suficientemente familiarizadas 
e, inclusive, preparadas para ingressar no mercado de trabalho, com um conhecimento de 
médio a bom. Esse é o objetivo do projeto. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Indago se há mais alguém dentre os presentes que 
queira se manifestar sobre o projeto. (Pausa) Não havendo, dou por encerrada a audiência 
pública do PL 534/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 
Ultimo item, PL 152/2011, da Vereadora Noemi Nonato, que "reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de 
natureza física e/ou sexual". 
Não há oradores inscritos para debater a matéria. Indago se há alguém que ainda queira fazer 
uso da palavra para debater o projeto. (Pausa) Não havendo nenhum orador inscrito ou 
nenhum representante da Vereadora Noemi Nonato presente a esta audiência pública, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 152/2011. 
Encerrada a pauta dos projetos, pergunto se há alguém dentre os presentes que queira usar a 
palavra. (Pausa) Já debatemos o projeto da Vereadora Edir Sales. Mesmo assim, gostaríamos 
de ouvir o representante da Vereadora Edir Sales sobre o PL 204/2011, que "inclui o tópico 
'Perigos e Prevenção do Alcoolismo' no conteúdo programático das Escolas Municipais e dá 
outras providências". 
O SR. 	 - Nobre Vereador e demais presentes, uso a palavra para deixar 
consignada a importância desse projeto, pois, conforme dados do Centro Brasileiro de 
Informações sobre Drogas Psicotrópicas (Cebrib), 50% das crianças até 12 anos de idade já 
tiveram contato com álcool. Então, é importante essa conscientização por meio da inclusão do 
tópico no currículo escolar nas escolas municipais. 
Era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço a manifestação do assessor da nobre 
Vereadora Edir Sales, que joga luz sobre o conteúdo do PL 204/2011. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas dos projetos já 
elencados. Boa tarde. 
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OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
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Fls. n° 
do Processo n° 01 — 152/11 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 	e"-  

O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Declaro abertos os trabalhos da se 	udiência 
pública da Comissão de Educação realizada no ano de 2012. 
Informo que esta reunião é transmitida através do portal da TV Câmara Município de São 
Paulo, no endereço WWW.camara.sp.gov.br ,  no link Auditórios on line. 
O primeiro projeto a ser apreciado é o PL 482/2010, de autoria do nobre Vereador Claudio 
Fonseca. 
O projeto dispõe sobre estudos de línguas estrangeiras modernas para alunos e profissionais 
de educação da rede municipal de ensino. 
Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA BASTOS — Boa tarde, Meu nome é Joselina Bastos; estou representando o 
nobre Vereador Claudio Fonseca, e eu queria falar sobre o PL 482/2010, que dispõe sobre o 
programa de estudo de línguas estrangeiras modernas. 
Há em muitos projetos de lei o seguinte:' "Vamos acrescentar no currículo o estudo de língua 
espanhola, o estudo da língua italiana"criança; mas existe um limite na grade curricular dos 
alunos de horas e de disciplinas obrigatórias. Então existe já o estudo da língua inglesa, que, 
no entanto, é de uma maneira muito incipiente. Então entendemos que temos que criar um 
programa de estudo de língua estrangeira no contraturno escolar, para que os alunos da escola 
pública que não podem pagar um curso de línguas tenha essa oportunidade. E também porque 
há um grande número de bolivianos e peruanos nas escolas públicas, e os professores não 
dominam o espanhol. É importante esse intercâmbio, é importante conhecer essas culturas. 
Estamos vivendo num mundo cada vez mais interligado e é importante que as pessoas 
dominem outros idiomas para que tenham acesso à cultura de outros países. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Passemos ao próximo projeto de lei. 
- PL 081/11, de autoria do Vereador Souza Santos, do PSD, que cria um programa de escola 
de idiomas na rede pública municipal de ensino e dá outras providências. Não há orador 
inscrito. Dou por encerrada a audiência do PL 081/11. 
Passemos ao item seguinte: PL 152/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
reserva vagas em creches para crianças em idade compatível, filhas (os) de mulheres vítimas 
de violência doméstica, de natureza física e/ou sexual. Não há orador inscrito. Dou por 
encerrada a audiência do PL 152/11. 
Passemos ao item seguinte: PL 204111, de autoria da Vereadora Edir Sales, do PSD, que inclui 
o tópico "Perigos e Prevenção do Alcoolismo" no conteúdo programático das Escolas 
Municipais e dá outras providências. Não há orador inscrito. Dou por encerrada a audiência do 
PL 204/11. 
Passemos ao item seguinte: PL 287/10, de autoria do Vereador Abou Anni, do PV, que introduz 
alterações na Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Há uma 
oradora inscrita. 
Tem a palavra a Sra. Cristiane. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Alfredinho 
Cavalcanti, colegas presentes, eu, Cristiane de França Ferreira, em nome do mandato do 
Vereador Abou Anni, venho sustentar e defender as razões do PL 287/10, que visa adequar a 
Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003 à nova ordem estabelecida pela Emenda 
Constitucional 59 de 2009. Essa Emenda é posterior ao programa instituído por essa lei, que é 
o Programa Vai e Volta de 2003. 
Nesse sentido, vale a pena observar que o nosso legislador constituinte reformador, insatisfeito 
com o alcance do programa relacionado à Educação, alterou o texto constitucional para 
conferir maior abrangência a esse direito social. 
O artigo 208 da Constituição, Inciso I preconiza que a educação básica obrigatória é gratuita 
dos quatro aos 17 anos. A partir dessa alteração, inclusive, assegura a sua oferta para todos 
aqueles que não tiveram acesso na idade própria. O mesmo artigo 208, Inciso VIII da Carta 
Magna determina o atendimento ao educando em todas as etapas de educação básica por 
meio de programas suplementares, inclusive o transporte, alimentação e assistência à saúde e 
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Fls. n° 2, 
do Processo n°01 — 152/11 
Mario Sergio Horta , 
RF 101.086" 

material didático. 	 O Ji..• 

Assim, consoante essa noção cedida é de mister que ,o legislador_ municipal ,Atinente à 
educação se adegue ao novo mandamento constitucional para univerkâiiiSN'èélk-à?ãO: r":' 
básica, inclusive no que diz respeito ao transporte para que seja atendido o Ciire'dii ártigo • 
208, Inciso VIII da Constituição Federal. 
Nesse sentido também o Vereador pondera ser importante alterar a denominação do Programa 
Transporte Escolar Municipal Gratuito Vai e Volta para Programa Transporte Escolar Gratuito — 
TEG. Também se apropria visto ser essa a atual denominação do serviço. - • 	e ,. 
Sem mais a declarar, encerro a exposição. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) — Está encerrada a audiência pública do PL 287/10._ 
Passemos ao item seguinte: PL 391/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, presidente 
desta comissão, que dispõe sobre Programas de Saúde Preventiva para profissionais de 

mr.." 

educação que atuam na educação infantil e familiares das crianças. 
Há uma oradora inscrita. Tem a palavra a Sra. Joselina. 
A SRA. JOSELINA BASTOS — Boa tarde. Meu nome é 'Joselina e estou representando o 
mandato do Vereador Claudio Fonseca.  
O PL 391/10 surgiu de sugestões dos profissionais de Educação Ihfantil. Ocorre que eles estão 
em contato com crianças que nessa faixa de idade, de zero a cinco anos, estão sujeitas a 
muitas doenças infantis contagiosas. Esses profissionais queriam ter mais formação para 
poderem se proteger preventivamente do contágio e também que fosse feito um trabalho 
preventivo com os pais. 
Na verdade, queriam até um adicional de insalubridade, nós achamos que não era o caso de 
insalubridade, mas de prevenção para que essas doenças infantis não fossem motivo de 
contágio para os profissionais que lidam com as crianças. Esse é o objetivo do PL, um 
programa de saúde e prevenção para os profissionais de Educação Infantil. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) - Não havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 391/10. 
Passemos ao PL 534/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, do PR. Dispõe sobre a 
inclusão do tema Noções de Informática e Tecnologia na disciplina de Ciências, grade 
curricular da rede pública de ensino no Município de São Paulo e dá outras providências. Não 
há oradores inscritos, está encerrada a discussão. A votos. (Pausa) Aprovado. 
Não há mais projetos para serem apreciados. 
Antes de encerrar aviso que às 14h haverá reunião da Comissão. 
Estão encerrados os trabalhos. 
Muito obrigado. 
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.....Pedid de vistas ao V riador / à Vereadora 

OiUS'i 	14 ".e.c-C.N.Se Co,  

deferido na reunião arribaria de : /C)  / 1  

Obs: o prazo para devoiução é de 2 dias, nos 
termos do § 40, artigo 63 do R. 1. 

Redistribufgao Vereador 	 
Para relata.. 
Saia da CWsão de Educação, Cffitirá e Enodes 

LU 

Pedido du vistas ao Vereador / à Verea 

- 
e .5 ex..A 	r-  f 

defendo na reunião ordinária de:Z-3 / OSI •  Q- 

Oba: o prazo para dovoiuçiá ) é tle 2 dias, nos 
termos do § 4°, artigo 63 do R. I. 

Presidente • 

• 

Segue— juntado=, nesta data documento(s) 

e papei de informação ntricado sob folha(s) 
n• Em PG 0‘ I 12. 

Hélio Hideki Takahashi 
RF. 11.123 - Técnico Administrativo M
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16- PAR 
16- 00816/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

'TALO CARDOSO 

--tua„ A24 
MARTA COSTA 

NãT 	AUL 

PL 152/2011 	gina ide 1 

ELISEU GABRIEL 

Folha n' 	2 S.  	do 

Processo n°  011-  (S2#4  

Hélio Hideki-Takattash 
RF. 11.123 SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N°15212011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria da nobre Vereadora NoeMl Nonato, que reserva vagas em 
creches para crianças em idade compatível, filhas(os) de mulheres vítimas de violência 
doméstica, de natureza física e/ou sexual 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, 
na forma de substitutivo apresentado com o objetivo de promover adequações em relação à 
técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a 
propositura é plena de méritos e deve prosperar, uma vez que induz à convergência, de ações 
no campo de proteção de vítimas de violência doméstica, sejam elas físicas,' psicológicas e 
sexuais e atenção às crianças filhas da vítima de violência. Nestas situações, quando da 
denúncia e apuração, a mãe e as crianças vítimas contam com a possibilidade de 

'3( 

abrigamentos transitórios, o qual deve adotar providências para a alocação das crianças em 
• 

estabelecimentos escolares. 
W“oNt 4 

A condição das vítimas de violência doméstica, seja ela física, sexual ou psicológica, quando 
em equipamentos de apoio, normalmente é de fragilidade, sofrimento e(4 retomada-da própria 
vida, incluindo questões relacionadas à sua condição sócio-econômica. Neste sentido, a 
contemplação de vaga para crianças na condição em que se enquadra, além de contribuir para 
o desenvolvimento da própria criança, também contempla a mãe beneficiada na medida em 
que lhe proporciona um tempo consigo mesma e para outras preocupações próprias da 
condição de quem sofreu violência e, para preservar sua integridade física e psicológica, teve 
que retirar-se de sua residência. 

110 	Em face do exposto, favorável é o nosso parecer, n ói9n.1a do substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esp rtes, e 	OG106/(2. 
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140151 
õã 

Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

de  07—   / DÓ 1 Zia5 

página --\ a.-.1_coluria_q_____ i 

Hélio HIdakt Takahashl 
Toltdrilco Administrativo 

RF. 11.123 

RECEBIDO 
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Trabalho e Mulher 

Em  x ■ 06- „204 ,2,  às  

Conferido: 

SOilSa 
e 'I te arta,rierAair 
RF. 100.823 

A Vereador I À Vereador& 

arn re et. 
Comissão de Saúde, Proint4(10 

;N:ootho e MuWer 
I 

Obs. O prazo para z 	Jtação t de e dles, 
tf.rrnos de4 §3 rtigo 83 do RI. 

CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue juntadonesto dão docoonlo—mbricado -- 
sob 	 foRla_da ção n° 

ern A- I .2 I t20 01_ 

Nome 
RF 	L3 	 t3iI 	grx,,, 

Au/a:Juras Pe41attentot 
RF.lt:a.a23 
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RF 100823 
Ana Lúci sa 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado com 	ha n°26 

do Processo 01-0152/2011 	02/01/2013 	Ana Lúcia de 
RF 00823 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
No termos do artigo 275 do Regimento Interno 
São Paulo, 02/01 013. 

SECR7T4!',r1f, 	r.','171:3MENTAÇÂO 
C ERAL 

• 	 CZ. 6' 	folhas. 
ArquiVadJ 

Ellete Lopes Sllvério 
RF 11.393 - SGP-33 
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Segue(m) Juntodols), nesta doto, 
documento) rtrbriCadots) sob 

1~ de int~oçao 
sob n° 	 .23.--./.2.1./ 

Eitete Lopes Sliverio 
RF 11.393 - SGP-33 
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alylARA MUNICIPAL DE 

_SA0 PAULO 

Foho .R3-...do Processo 
nocd - /sa-oe 

9,1Paa 0,41117~/~1~8Ác. 

Eliete Lop s 444' 
RF 11.393- SGP-33 

GABINETE VEREADORA NOEMI NONATO — LIDER PSB 
n 

4 	 U 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 13- RDS 
13— 00034/2013 5  o . 

2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 76 /2012 
	

PL 5/2011 
PL 504 / 2005 
	

PL 6/2011 
PL 189 / 2006 
	

PL 7/2011 
PL 217 / 2006 
	

PL 150 /2011 
PL 607 / 2006 
	

PL 152 /2011 
PL 393 / 2009 
	

PL 153 / 2011 
PL 633 / 2009 
	

PL 154 /2011 
PL 634 / 2009 
	

PL 155 / 2011 
PL 5 / 2010 
	

PL 181 /2011 
PL 205 / 2010 
	

PL 499 / 2011 
PL 275 / 2010 
	

PL 619 / 2011 
PL 344 /2010 
	

PL 92 / 2012 
PL 495 / 2010 
	

PL 194 / 2012 
PL 504 / 2010 
	

PL 421 /2012 
PL 564 / 2010 
	

PR 5 / 2006 
PL 1 / 2011 
	

PR 6 / 2006 
PL 2 / 2011 
	

PR 14 / 2007 
PL 3 /2011 
	

PR 9 / 2010 
PL 4 /2011 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

oerni Nonato 

der do PSB 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
10111111RIF,' 

• 
Sup 

â.o13 

gi .il gr' :. f: FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

REC.EI3 IDO - 

• 28 FEV . .413. 

PROTOCOLO LEGISLATItik) 

Papel para informação, ru icado co o folh n° 	  

do processo n° 	 15D--  de 20.31 ......... , aoi.3 (a) 	  s4 

 

Ellete Lopes Silverlb 

À SGP.33 
	 RF 11.383 -SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0034/2013. 

27/02/2013 

SOLANGE 	ON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe 

	

	Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0034/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Adelina Cicone 
Asststente Pgrlamental 

Registro 100.4% 
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Leonar4x MArrà) '?:•15 r 
RF4 11.112 	NRin, 

oti 
tra Ivo 

',7g`Mc dt  a 
. 06ffhlação .rt‘i6i1c:9%—t_ 

cuirinenmsti 

• 

• 

Segue - Juntado , nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado_Lsob folha(s) 

n'  ta) ---  Em  2, el  Cb 

LeonarM4a?a1 Pedrazzoli 
RF. 11.372- Técnico Administrativo 
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Ari Friedenbach 

Edemilson Chaves 

o Natalini 

Julian Cardoso 

rra 

Adilson Amadeu 

CS P U.1-ard 

17- RELCOM 
17- 00165/2013 

Roberto Tripoli 
Presidente 

 

Folha,n°  2-S do proc. 

n°  Q 1"—  4Ç2_ de 20 j
.j. 

 

16- PAR 
16- 00162/2013 

 

'RA MUNICIPAL DE 

sACI PAULO 
Leonardo Am al Pedrazzoll 

RF 11.372 - SGP-12 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 152/2011. 

O Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Noemi Nonato, que reserva vagas em creches para 
crianças em idade compatível, filhas(os) de mulheres vítimas de violência doméstica, de natureza física e/ou 
sexual. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade, na forma de 
substitutivo apresentado com o objetivo de promover adequações em relação à técnica de elaboração 
legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, manifestou-se 
favoravelmente, na forma do substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em sua avaliação, observa a pertinência e • importância da proposição em tela considerando a condição específica das crianças que passam a ser foco 
de atenção especial em função de fundamental atendimento dispensado às suas respectivas mães quando 
estas são vitimadas pela violência doméstica de natureza física e/ou sexual. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos 
da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala das Comissões reunidas,  t  
COMISSÃO DE SAÚDE, PRO 

i
ÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

Calvo 
Presidente 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO (9X„ 
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